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INTRODUÇÃO 

A Política de Compras da FECAP é um instrumento de governança que sustenta todas as 

aquisições e contratações de bens e serviços da instituição. Alinhada ao nosso Código de 

Conduta Ética, ela orienta colaboradores, gestores, fornecedores e parceiros, garantindo 

lisura, transparência, eficiência e conformidade em nossas operações. 

O Manual do Fornecedor compõe e complementa esta Política de Compras, detalhando 

boas práticas, requisitos operacionais e orientações adicionais que norteiam a relação entre 

a FECAP e seus fornecedores. 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Nossos processos de compras e contratações são conduzidos com base nos seguintes 

princípios: 

 

Ética e Integridade: Todas as ações são regidas pela honestidade e transparência, em total 

conformidade com o Código de Conduta da FECAP. 

Eficiência e Racionalidade: As aquisições devem buscar o equilíbrio ideal entre qualidade, 

prazo e custo justo, garantindo o uso racional dos recursos institucionais. 

Inovação e Parcerias: Valorizamos o desenvolvimento de fornecedores estratégicos e 

soluções que tragam inovação, confiabilidade e melhoria contínua, em alinhamento com a 

nossa visão de sustentabilidade. 

DIRETRIZES OPERACIONAIS 

1. Limite de Dispensa de Cotação 

Até R$ 1.000,00: Compras e contratações de baixo valor são dispensadas de cotação formal, 

mas devem ser registradas no ERP institucional com justificativa clara do solicitante. 

Acima de R$ 1.000,00: Exige-se, no mínimo, 3 (três) cotações, assegurando a 

competitividade e a transparência. 

 

2. Compras Emergenciais 

A contratação direta, sem cotação formal, só é permitida em situações inequívocas de risco 

iminente, devidamente registradas e justificadas pelo gestor solicitante: 
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- Continuidade das atividades essenciais (ex.: falha em infraestrutura crítica que inviabilize 

aulas ou operações administrativas). 

- Saúde, segurança ou integridade física de pessoas. 

- Prejuízo patrimonial grave ou perda financeira significativa 

O gestor solicitante deve registrar no ERP Institucional a justificativa e o risco identificado. A 

área de Compras analisará e aprovará o processo, que será posteriormente auditável. 

 

3. Conduta e Compliance 

Todos os envolvidos devem atuar com a mais alta integridade, respeitando o Código de 

Conduta Ética da FECAP. 

É estritamente proibida a aceitação de presentes, pagamentos ou vantagens que possam 

caracterizar conflito de interesses. Somente brindes institucionais publicitários de baixo valor 

(até R$ 50,00) são permitidos. 

O uso indevido de recursos da instituição e a omissão de fatos para obter privilégios são 

considerados faltas éticas graves. 

3.1 Conflito de Parentesco 

É vedada a contratação de empresas cujos sócios, administradores ou representantes 

legais possuam grau de parentesco, até o terceiro grau, com colaboradores, gestores 

ou membros da administração da FECAP. Essa medida visa resguardar a instituição 

contra potenciais conflitos de interesse e garantir total imparcialidade nos processos 

de compras e contratações. 

 

4. Governança e Responsabilidades 

- Área de Compras: Responsável pela condução técnica e formal dos processos. 

- Gestores das Áreas Demandantes: Corresponsáveis pela qualidade técnica das 

especificações e pela aderência das solicitações aos princípios desta política. 

- Auditoria: Todos os processos de aquisição e contratação são registrados eletronicamente, 

com documentação arquivada por no mínimo 3 anos, disponível para auditorias internas e 

externas. 
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5. Denúncias de Conduta 

Qualquer violação a esta Política ou ao Código de Conduta Ética deve ser comunicada 

imediatamente. As denúncias são tratadas com confidencialidade, garantindo proteção ao 

denunciante. 

Canal de Denúncia: ouvidoria@fecap.br 

REVISÃO DA POLÍTICA 

Esta Política será revisada a cada 2 (dois) anos, ou sempre que houver alterações legais 

relevantes ou mudanças estratégicas na instituição. 
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